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Abstract. Phenomenal disjunctivism is put foward in defense of naive realism, the concep-
tion of veridical perception according to which physical objects constitute perceptual expe-
rience and determine its phenomenal character. However, according to the causal argument
we can produce veridical perceptual experiences without physical objects. In defense of naive
realism, phenomenal disjunctivists propose responses to the causal argument mainly based
on the characterization of the nature of hallucinatory experience. My aim is to defend that
phenomenal disjunctivists do not have succeed in defending naive realism against the causal
argument.
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1. Introducao

O principal motivo que torna a percepcdo sensivel um fendomeno extraordindrio se
deve ao fato de ela nos informar sobre eventos e objetos cotidianos, tais como mesas,
magas, livros e arvores, retratando-os conscientemente para nés.! Por ser uma ex-
periéncia consciente, a percep¢do sensivel comum envolve uma fenomenologia, ou
carater fenoménico, que é como os aspectos qualitativos experienciados, tais como
as cores, aparecem a consciéncia da pessoa. Ao ver um tomate maduro, a cor ver-
melha aparece a pessoa sob uma perspectiva subjetiva. Posto de outra maneira, na
experiéncia visual de um tomate maduro, o estado mental perceptivo tem um ca-
rater qualitativo que aparece de certo modo a consciéncia. Desse modo, o cardter
fenoménico diz respeito a natureza das préprias experiéncias perceptivas.

A experiéncia perceptiva veridica? parece nos colocar em contato direto com ob-
jetos independentes da mente, isto é, parece inexistir alguma entidade mediando o
contato perceptivo entre a pessoa e os objetos. Além de entrarem na cadeia causal
perceptiva, objetos fisicos também parecem contribuir para a estrutura metafisica da
percepcdo, ou seja, para a constituicdo fundamental das experiéncias perceptivas.
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Considerando que a pessoa que percebe veridicamente tem contato direto com ob-
jetos fisicos e que estes objetos contribuem para a constituicdo experiencial, objetos
fisicos e suas propriedades sdo necessdrios para a ocorréncia dos estados mentais
perceptivos veridicos. O carater fenoménico da percepcdo veridica, portanto, pode
ser realizado somente na presenca do objeto fisico. Atualmente, essa concepcdo da
percepcio e da natureza da experiéncia perceptiva é denominada “visio relacional”,
“relacionalismo” ou “realismo ingénuo”.

Se objetos fisicos sdo fundamentais para a natureza da percepcéo veridica, o es-
tado mental perceptivo tem de ser diferente do estado mental alucinatério. Contudo,
alucinacoes introspectivamente indiscrimindveis de percepcoes veridicas, isto é, alu-
cinacbes nas quais a pessoa ndo consegue saber por meio da reflexdo sobre sua ex-
periéncia que estd alucinando, ameacam o realismo ingénuo.

Segundo o argumento da alucinacdo, percepc¢oes veridicas e alucinacées indis-
criminaveis compartilham o mesmo estado mental. Dado a indiscriminabilidade in-
trospectiva alucinatdria, e considerando que toda percepgéo veridica pode ter como
contrapartida uma alucinacdo indiscriminavel, existiria um maximo fator comum que
caracterizaria ambas essas experiéncias como experiéncias da mesma natureza. As-
sim, o argumento da alucinacfo infere a indiscriminabilidade ontoldgica entre esta-
dos mentais da indiscriminabilidade introspectiva alucinatéria. Ora, se quem alucina
estd no mesmo estado mental de quem vé um objeto fisico, o realismo ingénuo nio
se sustenta.

Contra a tese do maximo fator comum e, portanto, contra o argumento da aluci-
nacao, filésofos e filésofas tém adotado algum tipo de teoria disjuntivista. De forma
geral, o disjuntivismo € a teoria segundo a qual percepg¢oes e alucinagbes sdo tipos
de experiéncias radicalmente diferentes por ndo compartilharem o mesmo estado
mental.

Embora a encontremos de modo embriondrio em Austin (1962), a teoria disjun-
tivista foi inicialmente explicitada por Hinton (1967). Embora diversas variantes do
disjuntivismo tenham sido desenvolvidas, conforme os problemas filoséficos que esta-
vam sendo tratados, podemos dividi-lo em epistémico e metafisico. O disjuntivismo
epistémico trata de questOes relacionadas ao conhecimento, como o problema do
mundo exterior. O estado mental alucinatdrio seria diferente do estado mental per-
ceptivo, pois a garantia epistémica que uma pessoa tem quando alucina seria mais
fraca do que a evidéncia que uma pessoa tem nos casos veridicos. J4 o disjuntivismo
metafisico trata da constituicdo das experiéncias perceptivas e defende que o estado
mental alucinatério difere do estado mental perceptivo porque tem constituintes di-
ferentes.

Os disjuntivistas afirmam que o maximo fator comum entre percepcoes veridicas e
alucinacdes est4 alicercado numa inferéncia que é por vezes tomada como evidente.*
Porém, ao analisarmos a percepcao visual de uma pessoa que vé X, o que estariamos
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autorizados a afirmar é: ou a pessoa viu de fato X, e teve uma percepcdo veridica, ou
pareceu-lhe ver X, e teve uma alucinagédo. Nao se segue necessariamente de uma alu-
cinacdo indiscrimindvel de uma percepcido que ambas experiéncias tenham alguma
propriedade em comum que as caracterize como experiéncias da mesma natureza.

Como o realismo ingénuo é uma concepgdo sobre a estrutura metafisica percep-
tiva, sua defesa frente ao argumento da alucinacio é feita pelo disjuntivismo feno-
ménico, um tipo de disjuntivismo metafisico cuja tese central é a de que percepgoes
veridicas e alucina¢des ndo compartilham o mesmo carater fenoménico, ainda que
uma alucinagdo indiscriminavel pareca ter a fenomenologia de uma percepcao veri-
dica.

Michael Martin (2009[2004], 2006) e William Fish (2008, 2009), os principais
representantes do disjuntivismo fenoménico, exploram o seguinte raciocinio: dado
que a inferéncia entre a indiscriminabilidade introspectiva e a indiscriminanilidade
fenoménica néo esta dada, ndo se segue que alucinag¢des indiscriminaveis comparti-
lham o carater fenoménico que faria das percepcdes veridicas experiéncias sui generis.
Embora admitam alucinacGes indiscriminaveis de percepcoes sob uma perspectiva de
primeira pessoa,® os disjuntivistas fenoménicos negam que a indiscriminabilidade fe-
noménica decorra da indiscriminabilidade introspectiva alucinatéria. A indiscrimina-
bilidade alucinatéria proviria da incapacidade introspectiva de a pessoa discriminar
sua alucinagéo de uma percepcéo veridica. Ou seja, além de levar a pessoa a falsa
crenca de que esta percebendo objetos externos, uma alucinacao leva quem alucina
a atribuir, erroneamente, fenomenologia perceptiva a alucinagéo. Portanto, para os
disjuntivistas fenoménicos,® a introspecciio néo é um sentido interno por meio do
qual a pessoa observa os proprios estados mentais, capacitando-a a conhecer as pro-
priedades da sua experiéncia ou reconhecer sua auséncia.

Entretanto, a tese do maximo fator comum fenoménico pode ser defendida por
meio de um argumento mais poderoso: o argumento causal da alucinacdo. Para en-
tendermos como o argumento causal desafia a tese na qual objetos independentes
da mente tém um papel constitutivo nas experiéncias perceptivas veridicas, precisa-
mos saber quais sdo os compromissos tedricos aos quais o realista ingénuo adere.
Isso sera o tema da secéo 2, dedicada ao escrutinio do realismo ingénuo. Na secéo 3,
esmiucaremos o argumento causal. Veremos que os disjuntivistas fenoménicos ado-
tam uma resposta comum contra o argumento causal, mas que essa resposta gera
indeterminacédo fenomeénica na percepcio veridica. Em defesa do realismo ingénuo,
Martin (2009[2004], 2006) e Fish (2008, 2009) propdem variantes do disjuntivismo
fenomeénico, respectivamente expostos e analisados nas se¢es 4 e 5. Ao longo des-
sas secOes, analisarei os argumentos a favor e contra tais disjuntivismos fenoménicos,
concluindo que nenhum deles consegue defender o realismo ingénuo contra o argu-
mento causal.
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2. A natureza da percepcao veridica

Embora discordem sobre a natureza das alucinac6es e sobre o que faz com que se-
jam introspectivamente indiscrimindveis de percepcoes, Martin (2009[2004], 2006)
e Fish (2008, 2009) concordam que a natureza das percepgdes veridicas é adequa-
damente capturada pelo realismo ingénuo.

...algumas experiéncias sensoriais sdo relacdes com objetos independentes
da mente. Isto quer dizer que, tomando as experiéncias como episodios e
eventos, o realista ingénuo supde que alguns episddios tém como constituin-
tes objetos independentes da mente (Martin 2006, p.354).

Assim, a percepcdo veridica tem um cardter relacional no qual a experiéncia é uma
mera relacdo entre particulares e suas propriedades e uma pessoa, ou seja, nada
mais caracterizaria a experiéncia perceptiva veridica além desse carater relacional.
Nao existiriam contetdos representacionais etc. caracterizando a estrutura metafi-
sica perceptiva, por exemplo. Objetos fisicos seriam algo mais do que o elo causal
inicial da cadeia perceptiva, ou, nas palavras de Hellie, “o objeto [fisico] é um parti-
cipante do fato psicoldgico, antes que externo a ele” (2009, p.6). Se objetos fisicos e
suas propriedades contribuem constitutivamente para a experiéncia, a determinacéo
do carater fenoménico depende da relacdo perceptiva entre a pessoa e o objeto no
mundo. Nesse sentido:

...nos deveriamos entender a afirmacdo do realista ingénuo de que obje-
tos externos e suas propriedades circunscrevem os contornos da experiéncia
consciente da pessoa: eles circunscrevem os contornos da experiéncia cons-
ciente da pessoa por, de fato, serem os contornos da experiéncia consciente
da pessoa (Fish 2009, p.6).

Ao conceber o realismo ingénuo em termos fenoménicos, o disjuntivista se compro-
mete com as teses metafisicas nas quais a percepcao dos objetos no mundo € direta e
objetos externos e suas propriedades sdo o que determina a fenomenologia percep-
tiva veridica. Se ndo existe mediacdo entre quem percebe e se a percepcdo é uma
mera relacio entre particulares e uma pessoa, a experiéncia é suficiente para o con-
tato perceptivo. A suficiéncia da experiéncia em colocar a pessoa em contato com o
objeto significa que a experiéncia nao é entendida como um elemento independente
da estrutura perceptiva, tal como os conjuntivistas afirmam.” Desse modo, experi-
éncias perceptivas ndo tém qualquer papel explicativo autbnomo em relagéo as suas
naturezas, pois a concepg¢do da experiéncia depende da concepcdo que se tem da
percepcao.

Para Martin (2009[2004], 2006) e Fish (2008, 2009), entender a percepcdo veri-
dica como uma mera relacdo entre particulares e pessoas implica dizer que a relacéo
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perceptiva é cognitivamente primitiva. A percepcdo veridica seria uma relacdo de ac-
quaintance entre objetos publicos e quem os percebe, onde acquaintance é o contato
perceptivo direto no qual: i) a pessoa encontra-se numa relacdo mental com os ob-
jetos no mundo que é irredutivel, ou seja, ndo pode ser decomposta ou reduzida a
itens mais elementares; e ii) existe um tipo de acesso epistémico especial aos objetos,
dado pelo modo como os objetos e suas propriedades se apresentam perceptivamente
A consciéncia.®

Entdo, o disjuntivista se contrapoe a identificacdo do evento mental que ocorre
na percepgao veridica com eventos fisicos cerebrais e nega a tese da sobreveniéncia
do mental em relacdo ao fisico.” Quando se defende o fisicalismo de identidade,
experiéncias perceptivas sdo eventos ou estados mentais que ocorrem no final da
cadeia causal perceptiva, pois existiria uma relacdo de identidade entre estado mental
perceptivo e estado cerebral correlato. Essa identificacdo ndo pode ser admitida pelo
disjuntivista, pois reduziria a experiéncia ao que ocorre no cérebro.

O disjuntivismo é incompativel com a tese da sobreveniéncia.!® Considerando
a sobreveniéncia do mental em relacio ao cerebral, as propriedades de baixo nivel
sdo os estados ou processos cerebrais, e 0 que compdem o estado mental perceptivo
sdo as propriedades de alto nivel. Estados mentais perceptivos ndo seriam redutiveis
a estados cerebrais, mas seriam dependentes e determinados por estados cerebrais,
violando a tese realista ingénua de que objetos fisicos sdo necessarios para a deter-
minacao e constituicdo da experiéncia perceptiva veridica.

3. O argumento causal

O realismo ingénuo parece conflitar com considera¢des causais segundo as quais po-
deriamos obter a experiéncia ocorrente na percepcao veridica na auséncia do objeto
fisico ao estimularmos algum elo da cadeia causal perceptiva do mesmo modo que
esse elo seria estimulado numa percepcéo veridica.

De modo simplificado, mas suficiente para nosso objetivo, podemos descrever a
cadeia causal perceptiva do seguinte modo. A luz refletida no objeto fisico (elo cau-
sal distal) atinge a retina estimulando os nervos opticos que se ligam com o ntcleo
geniculado lateral do tdlamo que, por sua vez, se conectam com o cdrtex visual pri-
mario, que, entdo, envia informacoes relativas a visdo parcialmente processadas para
diversas regides do cértex associadas a visdo. Existiria, entdo, um estado cerebral su-
ficiente para determinar a experiéncia visual da pessoa.

Desse modo, atuando-se em algum elo da cadeia causal perceptiva visual, do
mesmo modo que esse elo seria estimulado na percepcao veridica, garantirifamos que
os estagios posteriores da cadeia causal aquele estagio que foi estimulado artificial-
mente seriam os mesmos. Terfamos, entdo, uma alucinacdo causada pelos estados do
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cérebro que causam a correspondente percepcao veridica. Considerando que produ-
zirfamos artificialmente uma alucinacdo introspectivamente indiscrimindvel de uma
percepcdo, e que os estados neurais sdo os mesmos em ambas as experiéncias, pode-
se inferir que a experiéncia alucinatéria é a mesma experiéncia que a pessoa tem
ao ver um objeto fisico. Em outras palavras, poderiamos criar uma alucinacdo com
a fenomenologia da percepcdo veridica, estimulando diretamente o cortex visual tal
como o cértex visual € estimulado na percepcao veridica, pois em ambos os casos te-
riamos o mesmo estado cerebral. Dado que uma alucinagédo nao necessita do objeto
no mundo para ocorret, e se uma alucinagido é o mesmo tipo de experiéncia que uma
percepcdo, ndo precisamos do objeto fisico para a ocorréncia da experiéncia percep-
tiva veridica. Isso implica que objetos fisicos ndo sdo necessarios para a constituicio
da experiéncia perceptiva veridica, colocando em xeque o realismo ingénuo.

Vemos, entdo, que o principio da mesma causa, mesmo efeito estd implicito no
argumento causal. Ou seja, como alucinacoes e percepcdes podem ter as mesmas
causas, isto é, os elos proximais da cadeia perceptiva de ambas experiéncias podem
ser oS mesmos, as experiéncias teriam a mesma natureza, uma vez que as mesmas
causas devem produzir os mesmos efeitos. Em outras palavras, o mesmo estado ce-
rebral garantiria a identidade experiencial e, assim, a identidade fenoménica entre
uma percepcao veridica e uma alucinacdo indiscriminével. Se o que conta para a de-
terminacdo fenoménica € o que ocorre somente no final da cadeia causal perceptiva,
¢ falso que objetos fisicos sdo necessarios na determinacio fenoménica da percepgao
veridica.

Em defesa do realismo ingénuo, talvez se possa pensar que poderiamos alegar
que experimentalmente ndo conseguimos ainda replicar uma alucinagédo causalmente
condizente, isto é, alucinacgdes introspectivamente indiscrimindveis produzidas atra-
vés das mesmas condicdes causais proximais de uma percepcéo veridica. Contudo, a
meu ver, essa ndo seria uma resposta adequada contra o argumento causal, por dois
motivos: 1) ndo elimina a possibilidade das alucinacoes indiscrimindveis. Um dia,
talvez, consigamos replicar em laboratério precisamente as condi¢des neurais ocor-
rentes na percepgao visual na auséncia do objeto fisico e; 2) Segundo Ffytche (2013,
p.54), evidéncias empiricas obtidas pelo escaneamento do cérebro de uma pessoa
alucinando mostram atividade na area de especializacdo do seu cortex visual simi-
lar aquela quando a pessoa percebe veridicamente. Por exemplo, quando a pessoa
alucina um rosto, a area do cdrtex visual especializada no reconhecimento de rostos
esta ativa.

Os disjuntivistas, porém, oferecem outra resposta contra o argumento causal. Em-
bora aceitem a possibilidade de produzirmos alucinacdes causalmente condizentes,
argumentam que condicOes ndo causais interferem na natureza da experiéncia ocor-
rente na percepcao veridica. Isso implica se posicionar contra o principio da mesma
causa, mesmo efeito. A experiéncia perceptiva ndo ocorreria somente no final da
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cadeia causal perceptiva, pois objetos fisicos seriam as condicOes ndo causais que
constituem a experiéncia perceptiva e determinam seu carater fenoménico. Como
ndo estd circunscrita ao final da cadeia causal, a experiéncia ndo pode ser idéntica a
um evento cerebral.

Entdo, embora endosse o principio da mesma causa, mesmo efeito quando apli-
cado as conex0es que relacionam leis fisicas e objetos ptiblicos, o disjuntivista nega
que este principio se aplique as conexdes causais de natureza psicofisica de modo
irrestrito. Ndo se trata de negar que nossas experiéncias facam parte da ordem cau-
sal natural (e por isso sujeitas a causas naturais), mas de negar a suficiéncia dos
processos cerebrais para a realizacio da fenomenologia perceptiva veridica.

Assim, o disjuntivista admite um principio da mesma causa, mesmo efeito res-
trito: para que um evento mental 1 seja do mesmo tipo que um evento mental 2,
além das condicOes causais proximais que geram o evento 1 terem de ser as mesmas
condig¢des causais proximais que geram o evento 2, o evento 1 e o evento 2 nao podem
diferir nas condicGes ndo causais necessarias para a ocorréncia do evento mental 2.

Mediante o principio causal restrito, uma alucinacdo causalmente condizente néo
pode ser o mesmo evento mental que ocorre na percepcio veridica. Ainda que ambos
os eventos possam compartilhar condi¢des causais proximais, tais como estados neu-
rais, a alucinacéo difere da percepcdo por nao ter a condi¢do ndo causal necessdria
que determina a percepcdo veridica: o objeto fisico. Assim, por ndo ter a condigdo
néo causal necessdria determinante do cardter fenoménico veridico, o estado men-
tal alucinatdrio € diferente do estado mental perceptivo, salvaguardando o realismo
ingénuo.

Entretanto, se, de um lado, a adesdo ao principio causal restrito permite ao dis-
juntivista contornar o argumento causal, por outro, gera o problema da redundancia
explicativa: objetos fisicos seriam redundantes na determinacé@o fenoménica da per-
cepcdo veridica. Vejamos como esse problema surge.

Dado o principio causal restrito, uma alucinacdo nédo tem a condi¢do nao cau-
sal necessaria para a ocorréncia do estado mental perceptivo, pois o objeto fisico
estd ausente. Inversamente, ndo existem condi¢des ndo causais necessarias para uma
alucinacéo ocorrer que estejam ausentes na percepcdo. Se alucinacles e percepgdes
podem ter as mesmas condicOes causais proximais e se ndo existem condi¢cGes ndo
causais necessarias para uma alucinacdo e ausentes numa percep¢ao, “qualquer que
seja o tipo mais especifico de evento que ocorre quando temos uma alucinagéo cau-
salmente condizente, o0 mesmo tipo de evento ocorre quando temos uma percepgio
veridica” (Martin 2006, p.369).

Desse modo, o disjuntivista pode aceitar que uma alucinacdo compartilhe seu
carater fenoménico com a percepcdo correspondente, sem ter de aceitar que o es-
tado mental perceptivo veridico tenha seu carater fenoménico compartilhado com a
respectiva alucinacdo, pois falta as experiéncias alucinatdrias a condicéo néo causal
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necessaria para a determinagdo da fenomenologia perceptiva veridica. O disjunti-
vista, assim, pode recorrer a fenomenologia que uma alucinacdo teria em comum
com uma percepcdo veridica para explicar a indiscriminabilidade alucinatéria, sem
ter, por isso, de endossar que o carater fenoménico perceptivo veridico seja realizado
na alucinacéo.

Contudo, se quiser defender o realismo ingénuo, o disjuntivista ndo pode se ba-
sear somente na resposta contra o argumento causal que se baseia no principio causal
restrito, pois colocaria o disjuntivismo fenoménico numa posicdo instavel em relagéo
a determinacdo fenoménica da percepcdo veridica. Essa instabilidade é capturada
pelo problema da redundéncia explicativa:

Se existe um tipo comum entre percepcoes veridicas e alucinagdes causal-
mente condizentes, 0 que mostra que o que ¢é relevante para as explicacdes
que queremos oferecer é sempre um tipo de evento peculiar as percepcoes
veridicas antes que o que é comum as percepcoes veridicas e alucinacdes
causalmente condizentes? (Martin 2006, p.369).

Se aquilo que determina o carater fenoménico alucinatdrio esta presente na percep-
cdo correspondente, cabe ao disjuntivista mostrar que a condicio relevante para uma
experiéncia ser uma percepcao veridica ndo separe as propriedades peculiares que o
realista ingénuo supde existirem na percepcao veridica do papel explicativo que essas
propriedades teriam para a natureza da experiéncia perceptiva veridica. Em outras
palavras, é preciso garantir que o carater fenoménico compartilhado entre alucina-
¢Oes e percepcoes ndo entre em competicdo explicativa com o que o realista ingénuo
supOe que uma percepcao veridica tem de Unico, o carater fenoménico realista ingé-
nuo.

O problema da redundéncia explicativa pode, ainda, ser posto em outros termos.
Caso tenhamos a fenomenologia alucinatéria determinando a experiéncia perceptiva
veridica, ndo temos a necessidade de postular um carater fenoménico realista ingé-
nuo. Isso faria com que o que se supde que uma percepc¢io veridica tem de tinico —
objetos fisicos — se torne redundante para a explicacdo da fenomenologia perceptiva
veridica.

A resposta ao problema da redundéancia explicativa e, consequentemente ao ar-
gumento causal, passa pela caracterizacdo da natureza alucinatdria, e é essa carac-
terizacdo o que, principalmente, diferenciard o disjuntivismo fenoménico de Martin
(2009[2004], 2006) do disjuntivismo fenoménico de Fish (2008, 2009).

4. O disjuntivismo negativo

Em resposta ao problema da redundéncia explicativa, Martin propoe o critério epis-
témico negativo:
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Para certas experiéncias visuais de uma cerca branca, a saber, alucinacdes
causalmente condizentes, ndo existe nada mais para o carater fenoménico
de tais experiéncias que ser indiscriminavel das percepcoes veridicas corres-
pondentes de uma cerca branca. (Martin 2006, p.369).

Ou seja, tudo o que podemos afirmar sobre a natureza mental de uma alucinagio
indiscriminavel é que ela é indiscriminavel de uma percepgéao, pois a fenomenologia
alucinatdria seria caracterizada somente por essa indiscriminabilidade. Uma aluci-
nacdo nio teria caracteristicas ou propriedades adicionais a propriedade de ser in-
discrimindvel de uma percepcédo veridica, ou propriedade da indiscriminabilidade.
Assim, uma alucinacdo compartilha com uma percepc¢io somente o fato de ser indis-
crimindvel e o cardter fenoménico alucinatério é determinado pela propriedade da
indiscriminabilidade.

Desse modo, a fenomenologia alucinatéria € explicada somente pela satisfacio da
condic¢do epistemoldgica de que a alucinacdo é indiscrimindvel da percepgéo corres-
pondente, reduzindo a natureza da experiéncia alucinatéria a propriedade da indis-
criminabilidade. Nas alucinacfes ndo existiriam “objetos da consciéncia”, expressao
que utilizarei para me referir a ideia de “constituintes mentais”, sem especificar sua
ontologia. Uma alucinacdo néo tem constituinte mental, pois é caracterizada somente
em termos epistemoldgicos.

Por ser um critério epistémico que determina a natureza alucinatéria e por que a
pessoa que alucina ndo pode saber por introspecg¢éo que a fenomenologia alucinatoria
nfo é a fenomenologia perceptiva veridica, o disjuntivismo de Martin (2009[2004],
2006) é um disjuntivismo negativo.

Considerando que a propriedade da indiscriminabilidade determina a fenomeno-
logia alucinatéria e uma alucinacido compartilha a propriedade da indiscriminabili-
dade com a correspondente percepcdo, ndo existe mais a possibilidade de o carater
fenoménico alucinatério especificar o evento mental que os realistas ingénuos atri-
buem somente as percepcdes veridicas, uma vez que nada mais existe para a natureza
mental alucinatéria do que a propriedade da indiscriminabilidade.

Martin (2009 [2004], 2006), entfo, evita o problema da redundéincia explica-
tiva ao eliminar a possibilidade de objetos dependentes da mente determinarem a
fenomenologia alucinatdria, pois ndo existe mais a competicdo entre objetos depen-
dentes da mente e objetos fisicos na determinacio fenoménica da percepcéo veridica.
Ou seja, ndo existe a possibilidade de o carater fenoménico perceptivo ser explicado
por objetos dependentes da mente. Embora exista uma fenomenologia compartilhada
entre alucinacoes e percepcoes — a fenomenologia alucinatéria — néo existe o pro-
blema da separacdo das propriedades fenoménicas ingénuas do seu papel na deter-
minagdo da natureza da experiéncia perceptiva veridica.

O disjuntivismo negativo endossa o principio fenoménico somente para as per-
cepcoes veridicas.!! Se uma pessoa vé um tomate maduro, entdo existe um tomate
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do qual a pessoa esta consciente que tem a qualidade de ser vermelho. Ja na alucina-
¢do indiscrimindvel de um tomate maduro, o consequente do principio fenoménico
“se ...entdo” ndo é admitido pelo disjuntivista, pois ndo existiria nada do qual a
pessoa estd consciente que possui a qualidade de ser vermelho que o tomate aluci-
nado parece possuir. A perspectiva de primeira pessoa nio garante a quem alucina a
aquisicdo do conhecimento que mostraria que a fenomenologia alucinatdria ndo € a
fenomenologia perceptiva.

A indiscriminabilidade introspectiva nao implica que o que aparece a consciéncia
da pessoa, isto €, o que a perspectiva de primeira pessoa possa lhe informar, envolva
sempre um objeto da consciéncia. Embora a indiscriminabilidade alucinatéria se re-
fira a um ponto de vista da pessoa sobre o mundo, ou perspectiva em primeira pessoa
de quem alucina, ela néo se refere a existéncia de algo no nivel mental.

Considerando que uma alucinacéo é uma experiéncia sensorial,'? seu cardter sen-
sorial é explicado pela propriedade da indiscriminabilidade, uma vez que a “indis-
criminabilidade fornece condig¢Ges suficientes para um evento [uma alucinacéo] ser
uma experiéncia sensorial” (Martin 2009[2004], p.303). Se a fenomenologia aluci-
natoria pode ser tipificada somente por uma condicio epistemolégica, ndo se exige
nada mais para a natureza de uma experiéncia sensorial do que a propriedade de ser
indiscrimindvel de uma percepcdo veridica. E como experiéncias sensoriais envolvem
estados mentais sensoriais, podem “existir estados sensoriais cuja natureza mental
seja caracterizavel por nada além de termos epistemoldgicos” (Martin 2009[2004],
p.272).

Em suma, embora a percepc¢éo veridica porte a propriedade da indiscriminabi-
lidade, a caracterizagdo da natureza alucinatoria pelo critério epistémico negativo
garante que objetos fisicos determinem a fenomenologia perceptiva veridica, salva-
guardando o realismo ingénuo.

4.1. A nao suficiéncia do critério epistémico negativo

Segundo a objecdo de Smith (2002), o critério epistémico negativo € insuficiente para
explicar as experiéncias alucinatdrias:

...dizer que o sujeito néo estd consciente de nada [na alucinacio] é certa-
mente sub-descrever a situacdo dramaticamente. Talvez isso faca algum sen-
tido para “pensamentos simulados”, mas pode realmente existir algo como
uma consciéncia sensorial simulada? Talvez possa existir “uma ilusdo do en-
tendimento”, mas pode existir uma ilusdo da consciéncia? ...as caracteris-
ticas sensoriais da situacdo precisam ser explicadas. Como fazer isso se é
negado que o sujeito esta diante de um objeto da consciéncia? (Smith 2002,
pPp-224-5).

Talvez se possa falar em ilusdo da consciéncia sensorial quando consideramos os
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sonhos, mas essas experiéncias ndo sdo sensoriais. Dizer que a pessoa que alucina
ndo estd consciente de nada seria admitir uma ilusdo da consciéncia nas alucina-
¢des, porém, alucinacoes “envolvem um estado [mental] consciente que é sensorial
em carater” (Smith 2002, p.225). Para explicar para o que a atencdo da pessoa se
dirige numa alucinacdo “néo € suficiente afirmar que a pessoa esta utilizando concei-
tos, tendo uma visualizacdo, e engajado em descrever pensamentos” (Smith 2002,
Pp.224-5). Assim:

A menos que algo mais seja dito, nés somos deixados sem quaisquer meios de
distinguir os casos alucinatérios que nos interessam de estados totalmente
diferentes, como as sugestoes pos-hipndticas, as confusdes mentais, a desa-
tencéo, jumping the gun'® e assim por diante (Smith 2002, p.225).

Se caracterizarmos epistemicamente a natureza alucinatdria pela propriedade da in-
discriminabilidade, ndo teremos recursos para selecionar experiéncias sensoriais en-
tre experiéncias em geral, pois o cardter sensorial alucinatdrio seria negligenciado.
Alucinagdes seriam alocadas no grupo das experiéncias ndo sensoriais, pois o disjun-
tivismo negativo néo teria um marco de diferenciacio entre experiéncias sensoriais e
experiéncias nio sensoriais. Posto em outros termos, circunscrever a fenomenologia
alucinatdria pela propriedade da indiscriminabilidade negligencia o carater sensorial
alucinatdrio, uma vez que o critério epistémico negativo agrupa sonhos e alucinagoes
no mesmo grupo de experiéncias. Ao nédo explicar o que aparece no cendrio que se
apresenta a consciéncia da pessoa que alucina, o critério epistémico negativo € in-
suficiente para uma experiéncia ser sensorial e, assim, insuficiente para explicar a
natureza alucinatdria.

Martin (2006, p.374) concorda que alucinacoes sdo experiéncias sensoriais e su-
gestoes pos-hipndticas e sonhos sdo experiéncias nao sensoriais, porém, discorda da
insuficiéncia de o critério epistémico negativo discriminar alucinacoes de experién-
cias ndo sensoriais.

Em réplica a Smith (2002), Martin (2006, p.381) propde um marco demarcaté-
rio entre experiéncias sensoriais e experiéncias ndo sensoriais, associando a nocdo de
impessoalidade a indiscriminabilidade introspectiva. Teriamos a indiscriminabilidade
introspectiva pessoal e a indiscriminabilidade introspectiva impessoal. A indiscrimi-
nabilidade pessoal envolve experiéncias que parecem indiscriminaveis introspecti-
vamente por existir algum impedimento de ordem pessoal afetando o julgamento
da pessoa sobre sua experiéncia. A experiéncia visual que Débora julgou indiscri-
mindvel de uma percepcdo veridica se revelaria impessoalmente discriminavel de
uma percepcdo genuina se o julgamento fosse feito por Cristina, pois Cristina néo é
afetada pelo impedimento que afetou o julgamento de Débora. Existe uma situagéo
otima, ou situacdo possivel que mostraria que a indiscriminabilidade envolvida na
incapacidade discriminatéria é de ordem pessoal. Consequentemente, ndo se segue
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das experiéncias pessoalmente indiscrimindveis que sejam indiscriminaveis no nivel
impessoal.

Ja a indiscriminabilidade impessoal é a que o disjuntivismo negativo utiliza. Se-
gundo Martin (2009 [2004], p.304), uma experiéncia é indiscriminavel de uma per-
cepcdo veridica por meio da reflexdo introspectiva quando a indiscriminabilidade
envolver uma forma impessoal de incapacidade discriminatdria. Uma experiéncia
sera impessoalmente indiscrimindvel de uma percep¢do quando “nédo for possivel
saber por meio da introspeccdo sozinha que essa ndo € uma situacio perceptiva ve-
ridica” (Martin 2009[2004], p.304). A experiéncia indiscriminavel impessoalmente
“requer uma impossibilidade epistémica impessoal de algum tipo” (Sturgeon 2008,
p-127). Entdo, a incapacidade discriminatéria serd impessoal quando néo existir uma
situacdo possivel na qual possa haver discriminacéo. Passarao pelo critério da impes-
soalidade as experiéncias cujos juizos sobre sua indiscriminabilidade forem basea-
dos somente na reflexdo introspectiva, de modo que somente experiéncias sensoriais
atendem a esse critério.

Desse modo, Smith (2002) se equivocaria ao afirmar que a adogdo do critério
epistémico negativo impede que o disjuntivismo negativo consiga discriminar alu-
cinacOes de experiéncias ndo sensoriais, tendo em vista que ambas as situacoes en-
volvem nocoes de indiscriminabilidade distintas. Alucina¢des sdo indiscriminaveis
impessoalmente, porém, sugestoes pds-hipnéticas e sonhos sdo indiscriminaveis pes-
soalmente, pois nesses casos algum impedimento pessoal interfere no julgamento da
pessoa, impedindo-a de saber que néo esta tendo uma percepcio veridica. Assim,
por utilizar outro sentido de indiscriminabilidade, a objecdo de Smith (2002) néo
atingiria o disjuntivismo negativo. Se a indiscriminabilidade impessoal é o marco
demarcatério entre experiéncias sensoriais e experiéncias ndo sensoriais, o disjunti-
vismo negativo fornece as condicoes suficientes para que uma alucinacdo seja uma
experiéncia sensorial.

Em tréplica, Smith (2008) contesta Martin (2006):

...essa distincdo entre duas nogdes de indiscriminabilidade ndo ajudardo
frente as minhas experiéncias nio sensoriais [0 sonho, a hipnose e o falso
positivo], uma vez que essas sdo absoluta e impessoalmente indiscriminaveis
de percepcdes. Nao existe situagdo possivel na qual elas poderiam ser discri-
minadas: nenhuma situacdo “étima”, como podemos colocar (Smith 2008,
p.187).

Smith (2008) explora o seguinte raciocinio: se sonhos, sugestdes pos-hipnoticas e fal-
sos positivos sdo indiscrimindveis pessoalmente de percepcoes veridicas, deve existir
uma situacdo étima na qual a pessoa nessas experiéncias ndo sensoriais discrimine
sua experiéncia de uma percepcao veridica. Comecemos pelos sonhos.
Efetivamente, existe uma limitagdo na capacidade reflexiva da pessoa que sonha
que a impede de saber que esta sonhando, denominada single-mindedness. Esse seria
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o impedimento que mostraria que os sonhos sdo indiscrimindveis pessoalmente de
percepcoes. Nesse caso, estar dormindo € o fato que impede a pessoa de discriminar
seu sonho de uma percepcéo, porém, dizer que essa incapacidade discriminatéria se
deve ao fato de a pessoa estar dormindo é o mesmo que declarar que “pessoas que
estdo dormindo poderiam informar que elas estavam dormindo se elas estivessem
acordadas” (Smith 2008, p.188). Pensar o impedimento pessoal nestes termos é um
absurdo, pois parece analitico que se sonha, uma pessoa estd dormindo.

Ora, mas se sonhos ordindrios ndo podem ser postos a favor do disjuntivismo ne-
gativo, sonhos lticidos podem, pois é “possivel que qualquer sonho poderia ter sido,
ou poderia tornar-se, licido” (Smith 2008, p.188). Sonhos licidos seriam a situa-
¢do 6tima na qual a pessoa discrimina sonhos de percepc¢des. Entretanto, mesmos
os sonhos liucidos ndo poderiam ser utilizados a favor do disjuntivismo negativo. O
problema residiria no que faz com que o sonho se torne ldcido, tais como contetidos
bizarros ou repetitivos:

...tais modos de determinar se alguém esta sonhando néo sdo em absoluto
o que os defensores do critério epistémico negativo querem dizer por discri-
minar uma experiéncia de uma percepcao veridica “através da reflexdo” ou
“somente com base na experiéncia” (Smith 2008, p.189).

De forma mais clara, o disjuntivista negativo nio pode recorrer aos sonhos lticidos
porque, ao se basear nas caracteristicas bizarras ou repetitivas para saber que esta
sonhando, a pessoa nao estd baseando seu julgamento na reflexao introspectiva para
fazer a discriminacdo. Lembremos que essa é a exigéncia bésica para que uma pessoa
julgue sua experiéncia indiscriminédvel. Se depender de caracteristicas bizarras ou da
recorréncia onirica para separar sonhos de percepcdes veridicas, no que tange ao
cardter sensorial, o disjuntivismo negativo tem de utilizar estes mesmos indicadores
para separar alucinagoes bizarras de percepcdes veridicas. Ao utilizarmos contetidos
bizarros para mostrar que os sonhos sdo indiscrimindveis pessoalmente, temos de
aplicar o mesmo critério as alucinacgdes bizarras, pois para o disjuntivismo negativo
uma experiéncia é sensorial desde que o juizo sobre sua indiscriminabilidade seja
baseado na reflexdo introspectiva. Na alucinacdo bizarra, a pessoa vem a saber que
ndo estd tendo uma percepcao veridica por causa do contelido bizarro, mas teriamos
de admitir que alucinacoes bizarras nédo sdo experiéncias sensoriais, pois elas seriam
apartadas de alucinacOes indiscriminaveis ordindrias pelo seu contetiido bizarro. En-
tdo, o apelo as caracteristicas bizarras continuaria colocando alucinagdes e sonhos
no mesmo grupo de experiéncias, pois os sonhos seriam impessoalmente indiscrimi-
naveis de percepcoes veridicas. Se os sonhos licidos ndo sdo a situagdo 6tima que
mostra que sonhos sdo indiscrimindveis pessoalmente de percepcoes, os sonhos, tal
como as alucinacdes, sdo indiscrimindveis impessoalmente das percepc¢oes veridicas.
O critério epistémico negativo, entéo, ndo € suficiente para diferenciar alucinagdes

PRINCIPIA 24(3): 569-601 (2020)



582 Daniel Borgoni

de experiéncias nio sensoriais.

A meu ver, o argumento que Smith (2002) constrdi para objetar a suficiéncia do
critério epistémico negativo para a natureza alucinatdria que se baseia nos sonhos
ndo é decisivo contra o disjuntivismo negativo, porém, enfraquece essa teoria. A prin-
cipio, parece razoavel afirmar que sonhos liicidos séo a situacéo possivel na qual a
pessoa discrimina sua experiéncia de uma percepcdo veridica. Ora, a pessoa quando
se torna ldcida, sabe que estd sonhando. E razodvel afirmar que, se considerarmos
que o carater fenoménico alucinatério € sua propriedade da indiscriminabilidade,
temos de admitir que os sonhos lticidos sdo impessoalmente indiscriminaveis de per-
cepcoes, pois sdo selecionados pelo critério epistémico negativo.

Considerando a questdo por outro olhar, talvez os sonhos lticidos néo sejam os
melhores exemplos de experiéncias para mostrar a insuficiéncia do critério episté-
mico negativo, uma vez que podemos questionar justamente o carater nao sensorial
dos sonhos. Ainda que Martin (2006) e Smith (2008) concordem que sonhos séo
experiéncias nio sensoriais, se alucinacoes sdo consideradas experiéncias sensoriais
em carater, talvez os sonhos também o sejam. Seriam os sonhos uma espécie de alu-
cinacdo?

A resposta parece ser negativa se entendermos os sonhos como uma espécie de vi-
sualizacdo mental, porém, seria razoavel responder positivamente se considerarmos
a impressionante clareza visual e nitidez do cendrio que se apresenta a pessoa em
certas experiéncias oniricas. Nesse sentido, Cecilia Green (1968, p.70), em sua pes-
quisa, concluiu que existem sonhos licidos que parecem uma reproducio acurada da
experiéncia que temos quando estamos acordados. Relatos de experiéncias oniricas
coletados pela pesquisadora parecem mostrar que em tais experiéncias a pessoa esta
como se estivesse “sonhando acordada”, pois sabe que estd sonhando, mas parece
estar percebendo veridicamente. Nas palavras de Green, é comum os sonhos ltci-
dos terem uma textura perceptiva, pois “nos sonhos licidos os relatos da completa
clareza visual e completude de cor sdo comuns” (1968, p.71). Ou seja, tal como alu-
cinacdes podem parecer tdo vividas quanto percepcdes veridicas, existiriam sonhos
que sdo tdo vividos quanto percepcdes veridicas. Desse modo, a vividez onirica de-
poria a favor da atribuicdo aos sonhos de um carater sensorial. Portanto, talvez nio
tenha sentido diferenciar os sonhos das alucinacées no que concerne ao seu cara-
ter sensorial. Por isso, é razoavel afirmar que os sonhos nédo sido decisivos contra o
disjuntivismo negativo.

E as sugestOes pds-hipnoticas, seriam impessoalmente ou pessoalmente indiscri-
mindveis de percepces? Para Martin (2006), experiéncias hipndticas sdo indiscri-
minaveis pessoalmente, pois existiria algum impedimento de ordem pessoal que faz
com que o hipnotizado ndo discrimine sua experiéncia de uma percepc¢io genuina.

Contrariamente, para Smith (2008), a indiscriminabilidade impessoal aplicar-se-
ia tanto a hipnose quanto a alucinagdo, pois nédo existiria situacdo possivel na qual
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a pessoa hipnotizada possa estar e concluir, com base na reflexdo introspectiva so-
bre sua experiéncia, que ndo esta tendo uma percepgao veridica. Desse modo, o que
a sugestdo pos-hipnoética mostra é que, ao considerarmos o critério epistémico ne-
gativo como um fator suficiente para experiéncias sensoriais, teremos de admitir,
erroneamente, que experiéncias hipnoéticas sdo experiéncias sensoriais, pois o crité-
rio epistémico negativo também as seleciona. Como ndo ¢ uma experiéncia sensorial,
a hipnose mostraria que o disjuntivismo negativo nao fornece condig¢des suficientes
para que uma alucinagdo seja uma experiéncia sensorial, uma vez que nio diferencia
hipnoses de alucinagoes.

Efetivamente, Smith (2008) trata de modo sucinto a hipnose, dando a entender
que o 6nus da prova estd com Martin (2006), que deve mostrar que o critério epis-
témico negativo separa experiéncias hipndticas de alucinacdes. Entdo, exploremos
mais as experiéncias hipndticas para avaliarmos a for¢ca dos argumentos do objetor.

O que a pesquisa empirica mostra é que parece existir um rebaixamento ou ini-
bicdo da capacidade cognitiva que a pessoa hipnotizada tem de refletir sobre a sua
experiéncia.'* Todavia, ndo vem ao caso saber se podemos alcancar uma situacio
possivel na qual a pessoa hipnotizada poderia discriminar sua experiéncia de uma
percepcdo veridica, na medida em que o problema com a resposta de Smith (2008)
é considerar a priori que a hipnose é uma experiéncia ndo sensorial.

A hipnose é um fen6meno bastante complexo, pois pode envolver crencas falsas,
insensibilidade a dor, alteracdes da autoimagem e, ao que parece, alucinagoes. Ao tra-
tar a hipnose somente como uma experiéncia ndo sensorial, Smith (2008) descarta de
antemao a possibilidade de que a experiéncia hipnética visual envolva alucinagoes e
¢ nisso que reside a fraqueza do seu argumento. Varios pesquisadores defendem que
a hipnose envolve alucinacdes.!® Isso parece ocorrer quando o hipnotizador induz a
pessoa a “ver” algo que ndo estd l4. Assim, ndo tem sentido utilizar a hipnose para
objetar o critério epistémico negativo, uma vez que a hipnose pode envolver aluci-
nagdo. Ora, se esse for o caso, é normal que a hipnose atenda ao critério epistémico
negativo, pois envolveria uma experiéncia sensorial.

Como a questio de saber se a hipnose envolve alucinacdes ou ndo é uma questio a
ser estabelecida empiricamente e Smith (2008) estabelece de antemé&o que a hipnose
é uma experiéncia néo sensorial, sua critica ao disjuntivismo negativo perde o ponto.

Por fim, tratemos dos falsos positivos, experiéncias ndo sensoriais que ocorrem
no experimento do taquitoscépio, um aparelho que projeta imagens numa tela por
breves periodos de tempo para testar a percepc¢éo visual. Consideremos os seguintes
estados psicolégicos no experimento: a) uma percepcao veridica, pois algo realmente
foi projetado na tela; b) uma alucinacio, casos nos quais as pessoas estariam erradas
ao dizer que algo foi projetado na tela, mas estariam certas em afirmar que tiveram
uma experiéncia sensorial e; c) o falso positivo, caso no qual a pessoa pensa que viu
algo, mas erra ao crer que viu algo na tela e erra ao pensar que teve uma experiéncia
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sensorial.

Smith afirma que “os disjuntivistas que aderem ao critério epistémico negativo
s@o incapazes de discriminar os ultimos dois casos [a alucinac@o e o falso positivo],
uma vez que estes sdo reflexivamente indiscrimindveis do primeiro, o caso percep-
tivo” (2008, p.185). Se nos falsos positivos a pessoa ndo consegue saber se teve uma
percepcao veridica baseando-se somente na reflexdo sobre a sua experiéncia, como
diferenciar alucinacoes dos falsos positivos com base na indiscriminabilidade impes-
soal?

O disjuntivista poderia dizer que a brevidade das projecoes impede a pessoa de
discriminar o falso positivo de uma experiéncia sensorial. Existiria, entdo, uma si-
tuacdo possivel na qual a pessoa poderia realizar tal discriminacgéo. Se a restricdo
temporal inerente ao experimento do taquitoscépio € o impedimento que incapacita
a pessoa de estar na situacdo étima para fazer a discriminagéo, como contornar essa
limitacdo e mostrar que a indiscriminabilidade envolvida nos falsos positivos é de
ordem pessoal?

Segundo Smith (2008), o disjuntivista pode recorrer a duas situagdes possiveis
para contornar a limitacdo temporal do experimento do taquitoscépio: ou considerar
uma situagfo na qual a restricio temporal do experimento origindrio é suspensa ou
considerar a situacdo hipotética da existéncia de um ser para quem essa brevidade
ndo seria um problema. Tratemos de ambas as situacdes.

Consideremos a situacio cotidiana na qual Jodo nio foi capaz de discriminar o
remendo, feito por um costureiro em sua roupa, do tecido da roupa porque néo teve
tempo suficiente para isso. Analogamente, podemos supor que estender o tempo de
projecdo das imagens na tela permitiria a pessoa atribuir aos falsos positivos uma na-
tureza nao sensorial, pois viria a saber que apenas pensou ter visto algo. No entanto,
Smith (2008, p.194) observa, quando se aumenta o tempo para Jodo discriminar o
remendo do tecido da roupa, o objeto da discriminacdo continua o mesmo, porém,
quando se aumenta o tempo de projecdo das imagens do taquitoscopio, modifica-
se o objeto de estudo desse experimento. A experiéncia estendida pode contornar
o problema da brevidade, mas ela ndo seria a mesma experiéncia momentanea do
taquitoscopio.

Ora, mas o disjuntivista poderia alegar que “uma extensdo deveria envolver mais
do mesmo, ndo uma continuacdo para uma experiéncia de tipo diferente” (Smith
2008, p.194). Se a experiéncia momentanea ¢é uma parte da experiéncia estendida,
o cardter da experiéncia original seria preservado. Contudo, ao defender que a ex-
periéncia estendida tem uma extensdo homogénea, o disjuntivista tem de validar
um relato sobre as alucinacées momentdneas que nao pode admitir, conforme a se-
guinte situacdo hipotética. Vamos supor que estimulemos o nervo éptico de modo
igual aquele quando a pessoa vé um quadrado amarelo, porém, o estimulo foi tdo
breve que a pessoa ndo sabe ao certo o que alucinou. Embora possa dizer que teve
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uma experiéncia visual, devido a brevidade da experiéncia a pessoa nao consegue di-
zer especificamente o que pareceu ver. Se ndo tem certeza que alucinou um quadrado
amarelo, talvez ela tenha alucinado um quadrado verde etc. Entéo, a alucinagdo mo-
mentanea é indiscrimindvel da percep¢do momentinea de um quadrado amarelo, e
também indiscrimindvel da percepcdo momentanea de um quadrado verde, e assim
por diante. Assim, para defender que o apelo a extensdo homogénea faca sentido para
os falsos positivos, deve fazer sentido também para as alucinacGes momentaneas. Ou
seja, deve-se admitir que a pessoa conseguira especificar o carater fenoménico da alu-
cinagdo momentanea ao se estender o tempo da experiéncia. Contudo:

Uma extensdo homogénea pressupde o fato em questdo [sobre qual é o cara-
ter fenoménico da experiéncia alucinatéria momentéinea] que diz respeito ao
carater fenoménico da experiéncia ser estendido, quando esse préprio fato
consiste das possibilidades de discriminacdo justo em relacdo a tal exten-
sdo homogénea. Uma situagédo 6tima pode ser especificada somente pela de-
pendéncia da nocdo de igualdade do carater fenoménico, que em si propria
poderia ser explicada somente por referéncia a essa situacdo étima (Smith
2008, pp.194-5).

Como estamos admitindo a extensdo homogénea para experiéncias momentaneas, o
carater fenoménico deve ser realizado na alucinacio momentéanea, pois deve perma-
necer realizado na extensdo temporal. Ora, mas se o disjuntivismo negativo defende
que a fenomenologia alucinatdria é determinada somente pela propriedade da indis-

\

criminabilidade, se atribuirmos “F” a fenomenologia da alucinacdo momentanea, a
fenomenologia da extensdo homogénea também sera “F”, isto é, continuara indeter-
minada para a pessoa. Entéo, o disjuntivista tem de recorrer a uma explicacio circular
para dar um relato da natureza das alucinac6es momentaneas, pois nao pode recorrer
a outras caracteristicas mentais, além da propriedade da indiscriminabilidade.

Resta ao disjuntivista defender que uma situacdo 6tima pode ser alcancada ao
considerarmos um ser para quem a brevidade temporal ndo é um impedimento pes-
soal. Um ser com uma super acuidade visual poderia diferenciar o falso positivo de
uma experiéncia sensorial, pois a brevidade temporal ndo seria um problema para
ele. Porém, quando apelamos a tal ser, outro tipo de circularidade surge ao tentamos
explicar as alucinac6es momentaneas. Teriamos de referir “nossos casos de experién-
cias ndo sensoriais a outra pessoa para julgamento” (Smith 2008, p.195).

Se ndo existe uma situacdo 6tima discriminatdria para os falsos positivos, isto
é, uma situacdo possivel que revele que o impedimento discriminatdrio é de ordem
pessoal, os falsos positivos sdo indiscrimindveis impessoalmente de percepcdes veri-
dicas. Ao nio separar alucinagdes de falsos positivos, o disjuntivismo negativo néo
oferece um relato adequado para as alucinacées.

Os falsos positivos colocam o disjuntivismo negativo num dilema. Se a indiscri-
minabilidade impessoal é suficiente para uma experiéncia ser sensorial, temos de

PRINCIPIA 24(3): 569-601 (2020)



586 Daniel Borgoni

admitir, erroneamente, que os falsos positivos também sdo experiéncias sensoriais.
Se afirmar que os falsos positivos sdo experiéncias ndo sensoriais, o disjuntivista tem
de abdicar do critério epistémico negativo se quiser que os falsos positivos ndo sejam
selecionados junto as alucinacoes. A saida para o dilema é mostrar que existe uma
situacdo possivel na qual uma pessoa discriminaria o falso positivo de uma percepgio
veridica momentinea. No entanto, ao tentar mostrar que existe uma situacdo 6tima
para a discriminacéo, o disjuntivista tem de recorrer a uma explicacdo circular para
dar um relato da natureza alucinatdria.

Diferentemente das sugestdes pds-hipnoticas e dos sonhos lticidos, os falsos posi-
tivos sdo um sério problema para o disjuntivista negativo. Talvez se possa discutir o
carater sensorial das alucinacdes na tentativa de salvar o disjuntivismo negativo, po-
rém, considerando os argumentos a favor e contra o disjuntivismo negativo, o critério
epistémico negativo deve ser rejeitado, pois se tivéssemos outras propriedades para
explicar as alucinacbes, além da propriedade da indiscriminabilidade, alucinagoes
seriam discriminadas de falsos positivos.

A concluséo é que o disjuntivismo negativo ndo diferencia alucinacoes de falsos
positivos, pois ndo existe situacdo 6tima na qual a pessoa consiga discriminar estas
experiéncias. Se ndo € suficiente para selecionar experiéncias sensoriais entre expe-
riéncias em geral, o disjuntivismo negativo ndo explica as alucinagdes. Consequen-
temente, precisamos postular outras propriedades mentais para explicar a natureza
alucinatéria. Isso, porém, ameaca o realismo ingénuo, pois a postulacdo de uma na-
tureza positiva para as alucinagdes gera o problema da redundéancia explicativa, ou
seja, gera uma indeterminacdo na fenomenologia da perceptiva veridica.

4.2. A nao necessidade do critério epistémico negativo

Tratemos agora da objecéo de Siegel (2008), segundo a qual o disjuntivismo negativo
ndo fornece as condi¢bes necessarias para uma experiéncia ser alucinatéria, pois o
critério epistémico negativo néo precisaria ser satisfeito por algumas alucinacdes.

Como vimos, a noc¢do de indiscriminabilidade disjuntivista é fixada no conheci-
mento obtido via reflexdo introspectiva, ou seja, a pessoa julgara sua experiéncia
indiscrimindvel de uma percepcao veridica com base na sua introspeccdo. Diferente-
mente dos humanos, existem seres que nao fazem esses julgamentos, pois ndo tém
a sofisticacdo cognitiva necessaria para refletir sobre a prépria experiéncia. Para Sie-
gel (2008, p.210), ao caracterizar alucinacoes pelo critério epistémico negativo, néo
conseguimos explicar as alucinacoes de seres que nio refletem introspectivamente.
Vejamos como a fildsofa chega a essa conclusio, para depois avaliarmos seus argu-
mentos.

Considere que a alucinacdo humana de uma banana seja introspectivamente in-
discriminavel da percepcido de uma banana e que (conforme o disjuntivismo nega-
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tivo) a natureza alucinatdria é circunscrita a propriedade da indiscriminabilidade.
Assim, por portar a propriedade de ser indiscriminédvel da percepcio de uma banana,
a alucinacdo da pessoa serd de uma banana, pois nada mais é necessdrio para que se
alucine uma banana. Em outras palavras, ao fazer o julgamento sobre o que aparece
a sua consciéncia, o humano tem acesso epistémico a propriedade da indiscrimina-
bilidade que torna a alucinagdo uma experiéncia sensorial de uma banana. No caso
dos humanos, a alucinagédo encontra a propriedade da indiscriminabilidade, porém,
essa identificagdo ndo ocorreria no caso dos cachorros, que néo refletem introspecti-
vamente.

Dado o critério epistémico negativo e o fato de que um cachorro néo forma juizos
introspectivos, ndo podemos afirmar que o cachorro tem uma alucinacido de uma ba-
nana porque sua experiéncia teria a propriedade de ser indiscriminével da percepcéo
de uma banana, pois néo estd acessivel a cognicdo do cachorro a propriedade que
torna a sua experiéncia uma alucina¢do de uma banana. Entdo, um cachorro, quando
alucina, ndo estd em posicdo de saber se sua experiéncia é de uma banana, de um to-
mate, do seu tutor etc. Conclui-se que todas as alucinacdes caninas parecerdo iguais.

O problema pode ser posto de outra maneira. Como o cachorro diferenciaria a
alucinac@o de X de uma alucinacdo de Y, se a experiéncia alucinatéria canina é
determinada somente em termos epistémicos? Se o cachorro ndo é capaz de saber
que esta tendo uma alucinacao indiscrimindvel da percepc¢éo de X, ou que esta tendo
uma alucinacdo indiscriminavel da percepc¢do de Y, as experiéncias alucinatérias de
X e Y lhe parecerdo as mesmas. A insuficiéncia cognitiva canina ndo permite ao céo
acessar a propriedade que faz com que a alucinagdo de uma banana seja discriminavel
da alucinacdo de um tomate.

Observemos que nao se trata de dizer que o cachorro nédo diferencia percepgoes
veridicas, pois existiriam propriedades constituintes das experiéncias perceptivas ve-
ridicas — as propriedades fenoménicas ingénuas — por meio das quais o cachorro
faria a discriminacgdo. Contudo, o disjuntivismo negativo nio forneceria recursos ex-
plicativos para alucinacGes caninas. Para ter alucinagoes diferentes, o cachorro teria
de refletir introspectivamente sobre o que aparece a sua consciéncia, mas isso nao
¢é possivel para ele. Caso fosse atribuida as alucinacées uma natureza positiva, o ca-
chorro ndo dependeria de algo que ndo tem para discriminar experiéncias alucinaté-
rias. Isso, porém, seria abdicar do critério epistémico negativo.

Em réplica, Martin (2009[2004], 2006) afirma:

Um cachorro poderia ndo discriminar uma experiéncia de outra experién-
cia ao ndo fazer um juizo se elas sdo diferentes ou idénticas em absoluto,
mas isso ndo € afirmar que nds nio podemos julgar, quando atribuimos aos

cachorros tais experiéncias, que existe um evento que poderia ou nédo ser
diferente de outra experiéncia (Martin 2009[2004], p.305).

Ao considerar a incapacidade discriminatéria canina, Siegel (2008) estaria utilizando
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a nogao pessoal de indiscriminabilidade, pois a incapacidade discriminatéria canina
envolve uma incapacidade especifica, a incapacidade cognitiva do cdo para fazer
o0 julgamento discriciondrio. Divergentemente, experiéncias indiscriminéveis para o
disjuntivismo negativo sdo aquelas indiscriminaveis sob o ponto de vista impessoal,
ou seja, aquelas na quais inexistem impedimentos de ordem pessoal para fazer a
discriminacio. Desse modo, ndo € porque o cachorro nio consegue diferenciar suas
alucinagbes, que a natureza alucinatéria canina ndo esteja circunscrita somente a
propriedade da indiscriminabilidade.

De forma mais clara, como a indiscriminabilidade impessoal é uma nogao definida
em termos do julgamento, o cachorro ndo acessa a propriedade da indiscriminabi-
lidade. Mas isso ndo implica que o disjuntivismo negativo nédo forneca as condic¢des
necessarias para a experiéncia alucinatdria de seres sem a capacidade para refletir
sobre a prépria experiéncia. Nao é porque cées ndo tém o acesso epistémico que hu-
manos tém a propriedade da indiscriminabilidade, que a alucinacdo canina néo esteja
circunscrita somente a propriedade da indiscriminabilidade. Por isso, o disjuntivismo
negativo forneceria as condicGes necessarias também para as alucinagdes caninas.

O apelo a indiscriminabilidade impessoal, porém, ndo resolveria a questdo. Ao
admitir que o critério epistémico negativo € necessdrio para a alucinacdo canina,
Siegel (2008, p.211), defende que o disjuntivismo negativo precisa especificar o que
é para a alucinacio canina ter a propriedade de ser indiscrimindvel impessoalmente
da correspondente percepcdo genuina canina.

Para explicar a natureza da alucinacdo canina, ndo podemos utilizar a indiscri-
minabilidade impessoal como a aplicamos as alucina¢des humanas, pois cachorros
ndo tem reflexdo introspectiva. Também ndo podemos recorrer a algo para explicar
a presenca da propriedade da indiscriminabilidade nas alucinacdes caninas, pois isso
seria buscar outras propriedades mentais nas alucinacdes caninas, violando o critério
epistémico negativo. Siegel (2008, p.211) afirma que a propriedade da indiscrimi-
nabilidade deve ser entendida por meio de alguma situagdo contrafactual a nogéo
epistémica de alucinacio, tais como as abaixo:

(1) se idealmente o cachorro pudesse refletir sobre a situacdo, ele nio seria
capaz de saber por reflexdo que ele ndo estava percebendo veridicamente
uma salsicha. (2) se eu pudesse idealmente refletir sobre a situacdo do ca-
chorro, eu néo seria capaz de saber por reflexdo que ele néo estava perce-
bendo veridicamente uma salsicha. (3) se um introspectador ideal estivesse
na situacéo do cachorro, tal introspectador nédo seria capaz de saber por re-
flexdo que ele ndo estava percebendo veridicamente uma salsicha (Siegel
2008, p.212).

Admitido que as trés situacoes exemplificam o que € a propriedade da indiscriminabi-
lidade alucinatéria canina, o cachorro poderia alucinar uma salsicha diferentemente
de como alucina seu tutor. Porém, esses trés modos de entender como a propriedade
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da indiscriminabilidade caracterizaria a alucinacdo canina ndo resolvem a questao.
O problema repousaria na tentativa de explicar em primeiro lugar o que seria para
o estado mental alucinatdrio canino ter a propriedade de ser indiscrimindvel im-
pessoalmente de uma percepcdo veridica. Se € preciso especificar o que é para uma
alucinaco ter a propriedade da indiscriminabilidade, entdo existe alguma explicacéo
mais fundamental a ser dada para a natureza alucinatéria. Mas buscar essa explicagéo
contradiz a tese disjuntivista na qual o maximo que podemos falar sobre a natureza
das alucinacoes € que elas sdo indiscriminaveis das percepc¢des correspondentes. Por
conseguinte, resta ao disjuntivista uma explicagao circular, tendo em vista que tem de
recorrer a propriedade da indiscriminabilidade para explicar a indiscriminabilidade
que as situacdes contrafactuais deveriam explicar. Se mesmo recorrendo a nocdo im-
pessoal de indiscriminabilidade, ndo consegue bloquear a objecdo na qual o critério
epistémico negativo ndo é necessario para as alucinacoes caninas, o disjuntivismo
negativo ndo explica satisfatoriamente as alucinagoes.

Ambos os lados do debate, Martin (2006) e Siegel (2008), concordam que, endos-
sado o critério epistémico negativo, cachorros teriam alucina¢es experiencialmente
iguais, pois eles ndo tém acesso epistémico a propriedade da indiscriminabilidade.
Embora Martin (2006) argumente que, sob o ponto de vista impessoal, a alucinagéo
canina de um tomate é diferente da alucinacdo canina de uma cenoura, tem o 6nus
de especificar o que € para a alucinacdo canina ter a propriedade da indiscriminabi-
lidade, gerando um dilema. Se tentar explicar a propriedade da indiscriminabilidade
canina, o disjuntivista negativo viola o critério epistémico negativo, pois tem de re-
correr a uma explicacio para as alucinagdes mais fundamental do que a propriedade
da indiscriminabilidade. Se ndo quiser violar o critério epistémico negativo, tem de
recorrer a uma explicacdo circular para a propriedade da indiscriminabilidade pre-
sente na alucinacdo canina.

Mas € sensato afirmar que cachorros ndo tém alucinacdes diferentes? Experimen-
tos cientificos tém levado os pesquisadores a crerem que animais ndo humanos aluci-
nam. Blom (2010, p.26) relata que o comportamento de animais submetidos a subs-
tancias psicoativas indicam que eles podem alucinar. Fish apud Yamamoto e Ueki
(2008, p.154) afirma que experimentos com pequenos roedores parecem indicar que
eles alucinam. Contudo, alucinacdes em animais ndo humanos ndo sdo tomadas como
um fato. A dificuldade nesse tipo de pesquisa € o fato de que animais ndo humanos
ndo podem relatar se estdo vendo algum objeto que justificaria certos comportamen-
tos de caca, por exemplo. Nesse sentido, embora possa parecer que o animal tenha
tentado pegar algo no ar que néo esta 14, néo é certo que estava alucinando. Ou seja,
o comportamento do animal néo justificaria a deducdo de que ele estd tendo uma
experiéncia alucinatoéria.

A meu ver, dois fatores incidem contra o disjuntivismo negativo: 1) Embora nao
tenhamos um consenso cientifico a respeito das alucinagdes em certos animais, pois
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ndo estar demonstrado que animais ndo humanos alucinam, parece-me mais razoa-
vel defender que cachorros, ndo apenas alucinam, mas tém alucinacbes diferentes.
2) O disjuntivismo negativo declara que alucinac¢des caninas portam a propriedade
da indiscriminabilidade, porém, néo tem recursos teoricos satisfatérios para explicar
como essas alucinacoes seriam caracterizadas pela propriedade da indiscriminabili-
dade.

O que me parece mais razodvel é afirmar que o disjuntivismo negativo néo for-
nece as condicOes necessarias para experiéncias alucinatdrias em geral, tendo em
vista que alucinag¢bes caninas, felinas etc. ndo precisam satisfazer o critério episté-
mico negativo. Se uma explicacdo adicional para as alucinagdes de seres que néo
refletem sobre sua experiéncia é necessaria, devem existir outras propriedades men-
tais caracterizando a natureza alucinatéria.

5. O disjuntivismo eliminativista

O disjuntivismo eliminativista de Fish (2008, 2009) recorre a uma caracterizagao
epistémica das alucinaces e ao eliminativismo fenoménico para defender o realismo
ingénuo do argumento causal. Se para os disjuntivistas fenoménicos a indiscriminabi-
lidade alucinatdria provém da incapacidade de a pessoa discriminar sua experiéncia
de uma percepgéo veridica, para Fish (2008, 2009) o que fixa a indiscriminabilidade,
isto €, o que torna uma alucinagéo indiscriminavel de uma percepgéo veridica, sédo
efeitos cognitivos suficientemente semelhantes aos efeitos cognitivos de uma percep-
¢do veridica.

Para o disjuntivista fenoménico, como vimos, as crengas sobre experiéncias per-
ceptivas ndo sdo provenientes da observacdo de algo interno, pois a introspeccao néo
é tomada como um sentido interno que nos daria sempre acesso as propriedades da
experiéncia. Assim, a concepcdo de introspeccdo nédo observacional permite ao dis-
juntivista fenoménico explicar porque a pessoa que alucina falha em saber que nédo
estd tendo uma percepcio veridica, ainda que sua alucinagdo pareca ter a mesma
fenomenologia de uma percepcéo veridica.

Mas como o disjuntivismo eliminativista explica a indiscriminabilidade introspec-
tiva alucinatéria se néo pode recorrer a um cardter fenoménico comum a alucinag¢des
e percepcoes veridicas?

Segundo Fish (2008, 2009), a ado¢do de um modelo de introspecgédo nao obser-
vacional permite endossar um conceito de indiscriminabilidade segundo o qual “dois
estados mentais sdo indiscrimindveis porque eles se registram equivalentemente na
introspeccdo, de modo que isso é entendido como requerendo que os dois estados
geram crencas introspectivas equivalentes” (Fish 2008, p.151). Assim, para que o
estado mental alucinatério seja registrado na introspeccdo como se fosse um estado
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mental perceptivo, a alucinagdo deve produzir crengas que levam a pessoa a julgar
que esta vendo um objeto fisico. A indiscriminabilidade alucinatdria estaria, portanto,
fundada em crencgas sobre a experiéncia equivalentes as crencas geradas na percep-
¢do veridica. Mas “as crencas introspectivas geradas pela alucinacdo ndo precisam
incluir necessariamente cada e toda crencga que a percepcao correspondente geraria,
mas seria somente necessario que fossem o que poderiamos chamar suficientemente
similares” (Fish 2008, p.152). Desse modo, a equivaléncia introspectiva que uma alu-
cinacdo teria com a percepc¢éo correspondente ndo implicaria na identidade entre o
estado mental alucinatério e o estado mental perceptivo.

Considerando que as crencas introspectivas alucinatérias sdo os efeitos cogniti-
vos gerados numa alucinacdo, uma alucinacdo serd introspectivamente indiscrimi-
navel de uma percepcdo quando produzir efeitos cognitivos suficientemente simi-
lares aqueles produzidos pela respectiva percep¢do. Desse modo, o que é relevante
para a indiscriminabilidade experiencial alucinatdria sdo os efeitos alucinatérios. A
indiscriminabilidade alucinatdria seria o resultado somente do conjunto de crencas
introspectivas produzidas pela alucinacao.

A concepcdo de alucinacdo de Fish (2008, p.153) é baseada na teoria de Arms-
trong (1961, p.83), na qual uma alucinagdo é constituida por duas falsas crencas,
uma de primeira ordem e outra de alta ordem. A crenca de primeira ordem € aquela
que a pessoa tem sobre o mundo, tal como “creio que existe um livro em cima da
mesa”. A crenca de alta ordem é aquela que a pessoa tem sobre sua experiéncia, tal
como “acredito que eu estou vendo um livro”. Crencas de primeira ordem podem ser
derivadas de crencas de alta ordem, pois ao crer que estd vendo um gato preto diante
de si, a pessoa tem de crer que existe um gato preto ali.

Tal como Armstrong (1961), Fish (2009, p.98) afirma que ndo precisamos recor-
rer a nada além de crencas para explicar o que ocorre na alucinacdo, desde o que
a pessoa pensa, diz e faz até a falsa crenca que sua experiéncia tem fenomenolo-
gia. Porém, se para Armstrong (1961) as crencas de alta ordem sdo constituintes da
experiéncia alucinatdria, para Fish (2008, pp.154-5) as crencas séo os efeitos da alu-
cinacdo, to somente. Com isso, pode-se defender que crencas de alta ordem néo séo
necessarias para toda e qualquer alucinagao e, com isso, escapar da objegdo que in-
cide contra a teoria de Armstrong (1961) de que outros animais ndo alucinam porque
ndo tém crencas de alta ordem.

Diferentemente dos outros animais, que ndo formam crencas sobre suas experi-
éncias, para que a alucinagdo humana se qualifique como suficientemente similar a
uma percepgdo e, portanto, se qualifique como indiscriminavel, crencas de alta or-
dem sdo necessarias. As crencgas de alta ordem sio os efeitos cognitivos alucinatdrios
necessarios para que humanos, ou para que animais nio humanos que tenham tal
capacidade cognitiva,'® creiam que estiio vendo um objeto fisico.

A produgéo de efeitos cognitivos suficientemente similares aos produzidos pela
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percepcao correspondente e a auséncia de fenomenologia seriam, portanto, as con-
dicGes necessarias e suficientes para que um estado mental se qualifique como uma
alucinacéo. A diferenca entre experiéncias alucinatdrias e experiéncias no sensoriais
residiria somente no fato de que o estado mental alucinatdrio é indiscriminavel do
estado mental perceptivo.!”

Mas como explicar o fato de que na experiéncia alucinatéria existe “algo que
¢ como alucinar” para o sujeito da experiéncia, pois, se considerarmos a auséncia
da fenomenologia nas alucinacoes, o disjuntivismo eliminativista parece negar que
existe “algo que é como alucinar” para o sujeito da alucinacdo? A resposta € que,
mesmo se:

...uma alucinacfo ndo tiver carater fenoménico, pelo motivo que ela produz
os mesmos efeitos cognitivos de uma percepgo veridica, um ser convenien-
temente sofisticado ainda acreditaria que sua experiéncia tem carater feno-
ménico, pensaria que existe algo que é como estar alucinando, e afirmaria
que esta tendo uma experiéncia de certo tipo, embora estivesse errado (Fish
2009, p.98).

4

Na percepcéo veridica, é “em virtude de a experiéncia ter cardter fenoménico que
existe algo que é como estar nesse estado mental” (Fish 2008, p.145). Ou seja, é o
carater fenoménico que explica a perspectiva subjetiva, ou ponto de vista em primeira
pessoa, na percepcao veridica. Ja na alucinacéo, o carater fenoménico aparente seria
a consequéncia da falsa crenca de que se estd vendo um objeto fisico, tendo em vista
que “é somente porque antecedentemente existe algo que é como ver X que a mera
crenca de que alguém esta vendo X é suficiente para colocar a pessoa na posicéo de
fazer essa afirmacio honestamente (...) Existe, de fato, algo que é como [alucinar]”
(Fish 2008, pp.160-1). A falsa crenca de crer estar vendo um objeto fisico explica
por que “existe algo que é como estar alucinando”.

Desse modo, o fato de que existe “algo que é como estar alucinando X” é expli-
cado de modo derivativo, ou seja, baseado na percepcao veridica que ja ocorrera de X.
Entdo, ndo se trata de o disjuntivista eliminativista afirmar que nio existe “nada que
é como alucinar”, mas apenas de dissociar a expressdo “existe algo que é como aluci-
nar” da fenomenologia que alucinacées teriam. A afirmacio de que “existe algo que
é como estar num estado mental” se torna verdadeira se o estado mental tem feno-
menologia, como nas percepgoes veridicas, ou se o estado mental for indiscriminavel
de uma percepcao veridica, como nas alucinacées. Portanto, € a indiscriminabilidade
que explica o fato de que na alucinacio “existe algo que é como alucinar”.

Se alucinacdes nédo tém fenomenologia e se a natureza alucinatdria é circunscrita
as crencas perceptivas veridicas, o fato de existir para a pessoa “algo que é como estar
alucinando” é uma questido somente da falsa crenca de estar tendo uma percepgio
veridica, permitindo acomodar o fato de que existe “algo que é como estar aluci-
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nando” para quem alucina. Isso implica que a pessoa que alucina ndo é um zumbi
filosofico, para quem nao existe “algo que é como estar alucinando”.

5.1. A insuficiéncia explicativa

Se o efeito cognitivo relevante para que o evento mental seja uma alucinacio indis-
criminavel para uma pessoa € ter crencas de alta ordem suficientemente similares
aquelas produzidas na percepcio veridica, segundo Fish (2009), para seres que néo
tém a sofisticacdo cognitiva para refletir sobre sua experiéncia, o fator determinante
para que tenham uma alucinacdo indiscriminavel é o seu comportamento. Por exem-
plo, consideremos que um gato, sempre que vé uma borboleta voando, estica a pata
em direcdo a borboleta de certa maneira. Curiosamente, um dia vemos que o gato,
nas mesmas condicOes ambientais, tem o mesmo comportamento, mas ndo vemos
nada voando. Ora, o gato parece estar alucinando uma borboleta.

Segundo o disjuntivismo eliminativista, para que tenha uma alucinacdo indiscri-
minavel, o estado mental do gato deve ter efeitos cognitivos que o tornem indiscri-
minavel do estado mental na percepgao veridica. Como a alucinacdo felina é uma
questdo de efeitos comportamentais dependentes do comportamento felino numa
situagdo ja vivenciada, a alucinagdo do felino é uma questdo de comportamentos
observados.

Entretanto, para Siegel (2008, p.216), existem alucinac¢Oes animais inexplicd-
veis para o disjuntivismo eliminativista. A caracterizacdo da natureza alucinatdria
somente pelo comportamento animal seria insatisfatoria para explicar certas aluci-
nacoes, como a alucinacido de uma borboleta por um gato que, por estar letargico,
ndo exibe qualquer comportamento. Como explicar o estado mental do gato nessa
situacdo?

Para explicar a experiéncia alucinatéria do gato letdrgico, o disjuntivista elimi-
nativista ndo pode recorrer a evidéncias comportamentais, pois estas estdo ausentes.
Crencas de alta ordem também ndo é um recurso explicativo disponivel, pois gatos
néo introspectam experiéncias.'® Ora, se existe uma alucinaco indiscriminavel sem
efeitos cognitivos e se ndo existem outros recursos para explicar a alucinacio felina,
certas alucinagdes escapam a explicacdo disjuntivista. Entdo, deve existir alguma pro-
priedade nas alucinacbes que explica o estado mental do gato letargico.

Em réplica, Fish (2009) afirma que Siegel (2008) distorce sua teoria:

Ela [Siegel], entéo, toma essa possibilidade para indicar que um gato pode-
ria alucinar uma borboleta, mesmo se ele ndo atacasse objetos imaginarios
no ar. Mas, entéo, se um gato repousa calmamente num canto, qual evidén-
cia nos teriamos para afirmar que o gato, todavia, estava alucinando uma
borboleta? Insistir que é possivel para um gato alucinar na auséncia de evi-
déncia comportamental é dar como certo que nés podemos identificar um
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estado mental como uma alucinacdo por referéncia a certas caracteristicas
intrinsecas que ela tem (Fish 2009, pp.104-5, nota 26).

Estaria suposto na objecdo de Siegel (2008) que alucinagbes tém caracteristicas ou-
tras além dos efeitos cognitivos, pois a fildsofa da como certo que o gato letargico
alucina. Afirmar que o gato doente alucina na auséncia de respostas comportamentais
é pressupor que a alucinac¢io felina ndo pode ser circunscrita somente ao comporta-
mento. Desse modo, sua objecdo néo atingiria o disjuntivismo eliminativista.

Considerando os argumentos a favor e contra o disjuntivismo eliminativista, Si-
egel (2008) desconsidera que um gato doente ndo pode alucinar na auséncia dos
efeitos cognitivos relevantes, quais sejam, comportamentos similares aos comporta-
mentos apresentados na percepcdo veridica. Entdo, ela comete uma peticdo de prin-
cipio quando utiliza o que deve ser provado — outras propriedades além dos efeitos
cognitivos — para objetar o disjuntivismo eliminativista. Embora pareca ser pouco
razoavel a tese de que o gato letdrgico ndo alucina por ndo apresentar certos compor-
tamentos, ndo se pode negar a possibilidade tedrica da auséncia alucinatéria nessa
situacao.

Outra filésofa que contesta a teoria de Fish (2008, 2009) é Logue (2010). Ao
recorrer somente as crencas de alta ordem para explicar alucinacées humanas, o
disjuntivismo eliminativista ndo responderia a questdes cruciais:

O que em primeiro lugar faz da minha experiéncia o tipo de coisa que natu-
ralmente gera a crenca de que existe uma banana amarela na minha frente?
Como a minha experiéncia deve ser e qual a estrutura fundamental que ela
deve ter para minha experiéncia ter esse papel [explicativo]? Em outras pa-
lavras, parece existir uma profunda conexao entre a minha experiéncia per-
ceptiva e a crenca de que existe uma banana amarela diante de mim. No que
consiste essa conexdo? (Logue 2010, p.33).

Uma teoria da percepcdo deve explicar porque a experiéncia visual de uma banana
tem os efeitos cognitivos que apresenta e a conexao entre essa experiéncia e a crenca
perceptiva. Nas percepcdes veridicas, a crenca de que estou vendo uma banana pro-
vém da experiéncia visual da banana, e essa experiéncia € uma questdo de eu ter
contato direto com uma banana. Isso explica no que consiste a conexao entre a visdo
de uma banana e a crenc¢a de que estou vendo uma banana. Contudo, para as alu-
cinagdes, o disjuntivismo eliminativista ndo pode recorrer a explicacdo andloga a da
percepcao veridica.

Se a alucinacdo humana de uma banana ¢ uma questdo somente de efeitos cog-
nitivos relevantes (crencas de alta ordem), “a natureza fundamental da alucinagio
ndo explica porque ela [a alucinacio] gera essa crenca. Antes, o fato de que essa
alucinacéo gera essa crenca é apenas uma questéo de definicdo” (Logue 2010, p.33).
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Assim, ndo sdo explicadas a conex@o entre a experiéncia alucinatdéria de uma ba-
nana e a (falsa) crenca de que se esta diante de uma banana, e o que gera a crenca
alucinatéria.

Considerando que caracteriza a natureza alucinatéria somente por efeitos cogni-
tivos, se quiser explicar porque uma experiéncia tem os efeitos cognitivos que apre-
senta, o disjuntivista eliminativista tem de oferecer uma explicacéo circular: quando
eu alucino, tenho a (falsa) crenca de que estou vendo uma banana porque tenho
uma alucinacdo indiscrimindvel de uma banana, cuja indiscriminabilidade é expli-
cada pela (falsa) crenca que estou vendo uma banana.

Antevendo tal critica, Fish (2009) contesta que sua teoria € incompleta por nio
explicar porque a experiéncia alucinatdria tem os efeitos cognitivos que tém.

Pelo motivo de um evento mental qualificar-se como alucinacdo somente
quando tem os mesmos tipos de efeitos que certos tipos de percepcoes veri-
dicas tém, perguntar porque alucinagées tém esses tipos de efeitos seria se-

melhante a perguntar o que solteiros tém em comum em virtude de nenhum
deles estar casado (Fish 2009, p.114, grifos do autor).

Ao caracterizar as alucinagdes somente por efeitos cognitivos, ndo teria sentido per-
guntar porque uma alucinacdo tem crencas de alta ordem, na medida em que a essén-
cia alucinatdria seria ter efeitos cognitivos suficientemente similares aos de uma per-
cepc¢do genuina e “ndo em alguma propriedade identificavel antecessora ao evento”
(Fish 2009, p.114). Assim, a propria definicdo de alucinacéo explicaria por que uma
crenca € produzida pela experiéncia alucinatdria. Se alucinagdes sdo estados mentais
que tém efeitos que levam a pessoa a crer que esta vendo um objeto fisico, as crencas
perceptivas alucinatdrias sdo explicadas pela prépria definicdo de alucinacéo.

Certamente a critica de Logue (2010) néo € decisiva contra o disjuntivismo eli-
minativista, mas mostra uma deficiéncia explicativa dessa teoria. Ao circunscrever a
experiéncia alucinatdria as crencas de alta ordem, Fish (2009) trata o explanans ana-
liticamente equivalente ao explanandum. Com isso, ndo existe espago tedrico para se
oferecer uma explicacdo adequada para as crengas geradas na experiéncia alucinaté-
ria. Talvez o disjuntivista eliminativista possa explicar as crencas alucinatorias recor-
rendo ao fato de que “existe algo que é como alucinar” para quem alucina, porém,
seria um equivoco. Na percepcao veridica, ele pode defender que crencas percepti-
vas provém do fato de que “existe algo que é como” ter uma percepcio veridica. E
porque percepcdes veridicas tém fenomenologia que “existe algo que é como” ver um
objeto fisico. No entanto, Fish (2008, 2009) tem de inverter a ordem de explicagio
utilizada na percepcao veridica para explicar a geracdo de crencas alucinatdrias, ou
seja, é porque alucinagdes sdo crencas de alta ordem que “existe algo que é como”
alucinar.

Logue (2010) apresenta uma segunda critica, a de que o disjuntivismo elimina-
tivista ndo tem recursos para explicar alucinacoes diferentes. Embora Fish (2008,
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2009) explique as alucinag¢bes de animais, como cées e gatos, recorrendo aos efeitos
comportamentais, mesmo nos casos de animais que alucinam exibindo comporta-
mentos exibidos na percepcéo veridica existiriam situacdes alucinatdrias indistingui-
veis para o disjuntivismo eliminativista. Nesse sentido, comparemos duas experién-
cias: a alucinacdo que um cachorro tem de um gato preto contra uma parede verde e
a alucinagéo que esse cachorro tem de um gato branco contra uma parede verde, nas
mesmas condi¢des ambientais. A experiéncia alucinatéria na situacdo 1 é diferente
da experiéncia alucinatdria na situacio 2, porém, o disjuntivismo eliminavista néo
tem recursos para diferencié-las. E improvavel que a cor do gato influencie o compor-
tamento do cachorro (supondo que o cachorro néo tenha ojeriza a essa ou aquela cor
de gato). Teriamos de afirmar que as alucinacoes sdo indiscriminaveis da percepcao
veridica de um gato preto e da percepcao veridica de um gato branco.

Ao contrdrio da primeira objecdo de Logue (2010), Fish (2008, 2009) nao prevé
sua segunda objecdo. Ambas situacbes alucinatdrias, a alucinagdo do gato branco e
a alucinacdo do gato preto, poderiam ser distinguidas se recorréssemos ao carater
fenomeénico alucinatdrio, mas esse recurso ndo estd disponivel ao eliminativista fe-
noménico. Entdo, essa é uma deficiéncia explicativa do disjuntivismo eliminativista,
pois € incapaz de explicar alucinacgbes claramente diferentes, tais como a alucinacdo
canina de um gato preto e a alucinacdo canina de um gato branco. Desse modo, é
razoavel afirmar que somente “comportamentos” nio sio suficientes para explicar a
natureza alucinatdria de animais que nédo tém crencgas de alta ordem.

Se a objecdo de Siegel (2008) ao disjuntivismo eliminativista comete uma peticio
de principio, as obje¢bes de Logue (2010), embora nédo decisivas, enfraquecem o
disjuntivismo de Fish (2008, 2009) ao evidenciarem suas deficiéncias explicativas
enquanto teoria da percepcao.

5.2. O vermelho supersaturado

Embora negue que alucinac¢6es tenham fenomenologia, Fish (2008, pp.160-1) afirma
que na experiéncia alucinatéria existe um ponto de vista em primeira pessoa, ou seja,
“existe algo que é como alucinar”, de modo que a condicéo para existir a perspectiva
subjetiva alucinatdria € a de que tenha existido “algo que é como” ter a correspon-
dente percepcao veridica. Desse modo, a perspectiva subjetiva numa alucinacio de-
riva da perspectiva subjetiva da correspondente percep¢édo genuina. “A similaridade
em termos de como € perceber X e alucinar X deriva da indiscriminabilidade desses
estados mentais” (Fish 2008, p.161). Consequentemente, o disjuntivismo eliminati-
vista tem de explicar “como € alucinar X” sempre em referéncia a percepcéo veridica
de X.

Entretanto, existem alucinagdes que contestam a dependéncia explicativa que
uma alucinacdo teria em relacdo a uma percepcao veridica e, portanto, a perspectiva
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de primeira pessoa alucinatéria ndo dependeria da perspectiva de primeira pessoa
na percepcao veridica. Tais alucinagbes nos permitem negar que “como € alucinar”
deriva de “como é perceber” e a experiéncia do vermelho supersaturado é um desses
casos.

O vermelho supersaturado é uma pds-imagem, ou seja, uma experiéncia visual
“que ocorre em resposta ao estimulo inicial de luz nos olhos, que é tipicamente rela-
tada depois que o estimulo visual foi modificado ou removido” (Blom 2015, p.33). A
experiéncia alucinatéria do vermelho supersaturado foi relatado por Hurvich (1981,
p.187) apds um experimento sobre a percepcao de cores. Inicialmente, a pessoa é
colocada numa sala escura e exposta a uma luz verde monocromadtica. Ento, a luz
verde € desligada e a sala iluminada. Ao olhar para uma superficie acromatica, a pes-
soa verd uma pos-imagem de cor vermelha. Entdo, ao olhar para uma pequena parte
da parede pintada de vermelho, a pessoa terd a experiéncia do vermelho supersatu-
rado.

Uma pessoa ndo pode ter a percepc¢ao veridica do vermelho supersaturado, pois
o vermelho supersaturado pode ser experienciado somente na alucinagdo. Quando
a pessoa passa por esta experiéncia, “existe algo que é como alucinar” o vermelho
supersaturado. Portanto, contrariamente ao disjuntivismo eliminativista, ndo se pode
derivar a perspectiva subjetiva do vermelho supersaturado de uma percepcao veri-
dica, uma vez que “néo existe algo que é como” ter a percep¢ao veridica do vermelho
supersaturado. Analisemos com mais vagar o exposto.

Segundo Fish (2008, 2009), a indiscriminabilidade é o que explica o fato de que
na alucinacio “existe algo que é como” alucinar, pois “a afirmacdo de que existe
algo que é como estar num estado mental é verdadeira porque ela possui carater
fenoménico ou porque ela € indiscriminavel de um estado [mental] que tem carater
fenoménico” (Fish 2008, p.161). Entdo, ndo deveria existir uma perspectiva subjetiva
na experiéncia do vermelho supersaturado, pois ela ndo atende a nenhum dos dois
critérios acima. Contrariamente ao previsto pela teoria, “existe algo que é como”
experienciar o vermelho supersaturado.

O disjuntivista eliminativista também n&o pode afirmar que a perspectiva subje-
tiva do vermelho supersaturado é uma questao de a pessoa ter uma falsa crenca, na
medida em que ndo existiu anteriormente a percepgao correspondente. Desse modo,
ndo tem sentido afirmar que é por causa de alucinacOes serem crencgas que “existe
algo que é como” alucinar. Ao contrdrio, é a perspectiva subjetiva na alucinacéo do
vermelho supersaturado que produz a respectiva crenca. Entdo, como explicar a pers-
pectiva de primeira pessoa na experiéncia alucinatéria em questao?

Considerando que o vermelho supersaturado pode ser somente alucinado, é mais
razoavel negar o eliminativismo fenoménico e defender a existéncia de um carater
fenoménico alucinatério do que explicar a perspectiva subjetiva da pessoa na alu-
cinagdo do vermelho supersaturado. Isso nos leva a concluir, contrariamente a Fish
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(2008, 2009), que alucinacbes tém fenomenologia. Se é um equivoco caracterizar
epistemicamente a natureza alucinatéria somente por efeitos cognitivos, o disjunti-
vismo eliminativista ndo se sustenta.

6. Conclusao

Martin (2004[2009], 2006) e Fish (2008, 2009) utilizam o disjuntivismo fenoménico
em defesa do realismo ingénuo contra o argumento causal. Embora ambas as estraté-
gias de resposta se baseiem na caracterizacdo epistémica da alucinagfo, suas teorias
se diferenciam justamente pelo relato que oferecem a natureza alucinatéria. O disjun-
tivismo negativo adota o critério epistémico negativo para caracterizar alucinacoes,
explicando a fenomenologia alucinatéria pela propriedade da indiscriminabilidade.
No entanto, reduzir a natureza alucinatoria a propriedade da indiscriminabilidade é
insuficiente para discriminar alucinagdes de experiéncias ndo sensoriais. Outro pro-
blema com o disjuntivismo negativo € que o critério epistémico negativo também
ndo é necessdrio para a ocorréncia de certas alucina¢des. Dado a ndo suficiéncia e a
ndo necessidade do critério epistémico negativo, o disjuntivismo negativo néo é uma
estratégia adequada para defender o realismo ingénuo contra o argumento causal.

O disjuntivismo eliminativista também ndo é uma boa estratégia de defesa do
realismo ingénuo contra o argumento causal, na medida em que ndo consegue dis-
criminar certas alucinacOes e nio explica adequadamente as crencas geradas na ex-
periéncia alucinatéria, problemas que enfraquecem essa teoria. Mais contundente é
a objecdo que se baseia na experiéncia alucinatdria do vermelho supersaturado, cuja
explicacédo requer que alucinacoes tenham carater fenoménico, contestando o cerne
do disjuntivismo eliminativista. Esses argumentos sdo suficientemente fortes para
que o disjuntivista fenoménico que queira defender o realismo ingénuo nio adote a
estratégia eliminativista em relacdo a fenomenologia alucinatéria.

Mediante o exposto, o disjuntivismo negativo e o disjuntivismo eliminativista sdo
insuficientes para explicar a natureza alucinatdria. Se considerarmos as respectivas
caracterizacOes epistémicas propostas por ambas teorias a natureza alucinatdria, pre-
cisamos de outras propriedades mentais para explicar as alucinacées. Com isso, 0
problema da redundéncia explicativa volta a ameacar o realismo ingénuo, pois pro-
priedades da alucinacdo concorreriam com objetos fisicos na determinacéo fenomé-
nica da percepcéo veridica. Por tudo isso, o disjuntivismo fenoménico ndo consegue
defender o realismo ingénuo do argumento causal.
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Notas

!Talvez nio seja necessario que toda percepcio envolva consciéncia, se considerarmos os
casos de visdo cega (blindsight), patologia na qual a pessoa adquire informacao sobre alguma
parte do cendrio sem ter uma experiéncia consciente dessa parte. Seria um processamento de
informacao visual com auséncia de fenomenologia. No entanto, porque esses casos devem ser
entendidos como amplia¢des da percepcéo sensivel comum, ndo como casos paradigmaticos,
e porque ndo envolvem o tipo de percepc¢éo sensivel que interessa ao presente trabalho, nds
os deixaremos de lado. Na percepcdo sensivel comum e paradigmadtica, ha consciéncia do
que se percebe.

2Essa é a expressdo que utilizarei para me referir & experiéncia ocorrente na percepcio
veridica.

3A teoria dos dados dos sentidos também é uma teoria filoséfica da percepcdo segundo
a qual a experiéncia perceptiva € relacional, mas por ser uma teoria pouco defendida atual-
mente, costuma-se associar “visdo relacional” ou “relacionalismo” a concepgéo da percepcdo
veridica denominada realismo ingénuo.

*0 méximo fator comum entre percepcdes e alucinacdes é endossado pelos tedricos dos
dados dos sentidos e por alguns intencionalistas, para citar duas das teorias concorrentes do
disjuntivismo.

°Note-se que os disjuntivistas fenoménicos admitem que alucinacdes podem ser indiscri-
mindaveis das correspondentes percep¢des sob uma perspectiva de primeira pessoa, ou pers-
pectiva subjetiva. Contudo, existem casos de alucinag¢des indiscriminaveis de percepcdes nos
quais as pessoas sabem que estido alucinando, tal como ocorre por quem tem a sindrome
de Charles Bonnet. Segundo Ffytche (2013, p.50), geralmente a sindrome comega dias ou
semanas antes de a visdo comegar a diminuir e, devido a complexidade e detalhes realisti-
cos de algumas das alucinagdes vivenciadas nessa sindrome, a pessoa pode pensar que estd
tendo uma percepc¢do. Contudo, invariavelmente, os pacientes aprendem a distinguir suas
experiéncias alucinatérias de uma percepcéo veridica. Entéo, talvez devéssemos questionar
em primeiro lugar a admissibilidade disjuntivista (e conjuntivista) das alucinag¢des introspec-
tivamente indiscriminaveis. Como nas objecoes ao disjuntivismo fenoménico expostas neste
artigo também estd implicita a admissdo de alucinagdes indiscrimindveis e, portanto, o de-
bate entre disjuntivistas e objetores e objetoras ocorre com o endosso prévio de alucinacdes
introspectivamente indiscrimindaveis, ndo nos aprofundaremos nessa questéo.

poderei me referir aos disjuntivistas fenoménicos somente por “disjuntivistas”.

"Teéricos dos dados dos sentidos e alguns intencionalistas sdo conjuntivistas.

8N3o se deve confundir “acquaintance” russeliana com “acquaintance” disjuntivista. Em-
bora ambas concep¢des dizem respeito a relacdo de um sujeito com um objeto, o escopo dos
objetos que entram na relacdo perceptiva muda.

“Frequentemente, por similaridade fonética, é usual traduzir supervenience por “super-
veniéncia”. Nesse caso, por razdes de paralelismo, teriamos de usar o verbo “supervir”: “a
propriedade A supervém a propriedade B”. Mas, a meu ver, esse verbo ndo é a melhor tradu-
¢do, pois “sobrevir” captura melhor o sentido que se quer dar a tradugéo para o portugues.
Além do verbo “sobrevir” ser bastante comum, ele traduz perfeitamente o verbo to supervene.
Por que ndo usar, entdo, “sobreveniéncia”?

10A sobreveniéncia é uma relacio de covariacio e dependéncia de fendmenos de alto nivel
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e fendbmenos de baixo nivel, no sentido de que, fixadas as propriedades de baixo nivel A, as
propriedades de nivel alto B sdo fixadas. (cf. Kim 1993, p.140).

H1«Se alguma coisa aparece ao sujeito sensorialmente que parece ter uma qualidade parti-
cular sensivel, entdo existe algo do qual o sujeito esta consciente que possui essa qualidade”
(Robinson 1994, p.32).

12Talvez se possa discutir o carater sensorial das alucinacdes. Contudo, proponentes e ob-
jetores do disjuntivismo fenoménico que serdo considerados nesse artigo consideram que
alucinacdes sdo experiéncias sensoriais.

13“Comecar a fazer alguma coisa muito breve, especialmente sem pensar sobre ela cuida-
dosamente” (Cf. Longman Advanced American Dictionary 2005, p.876).

4“Muitas das mudancas na experiéncia reportadas na hipnose parecem indicar rupturas
no controle executivo do comportamento e nos processos cognitivos. Isso tem levado ainda
outros pesquisadores a propor que a hipnose é o resultado do colapso da organizacéo hie-
rarquica dos processos de controle cognitivo do cérebro. Descobertas eletroencefalograficas
e de fMRI convergem em mostrar que o colapso do fluxo de informacio (conectividade fun-
cional) entre regides corticais anteriores que implementam o monitoramento e as funcoes
de controle tanto quanto entre as regides central ou posterior e anteriores” (Jamieson 2009,
p-355).

15Naish (2013, p.121), por exemplo.

16Se considerarmos as pesquisas de primatélogos, como Waal (2007), outros primatas tam-
bém parecem ter essa capacidade cognitiva.

170 disjuntivismo eliminativista nio endossa um irrealismo fenoménico tal como Dennett
(1991), tendo em vista que percepgdes veridicas teriam propriedades fenoménicas ingénuas
que determinariam e constituiriam a experiéncia perceptiva veridica.

180bservemos que o disjuntivismo eliminativista tem recursos explicativos para a percep-
cdo veridica visual de uma borboleta por um gato letdrgico. Como percepgdes veridicas sdo
estados mentais com carater fenoménico, a borboleta e suas propriedades constituem parci-
almente a experiéncia visual e determinam a fenomenologia da experiéncia perceptiva felina.
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